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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° DE 1 f~DE Hc~cvit~. DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que “ALTE
RAA LEI COMPLEMENTAR N.° 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS”.

Através deste Projeto, busca-se promover alteração na Lei Complementar Estadu
al n.° 58, de 31 de março dc 2006, Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado, acres
cendo-lhe o art. 165-A, para prever que, no caso em que procurador ou servidor da Procura
doria-Geral do Estado não participe de ascensões na carreira por responderem a processo dís~
ciplinar, como já previsto na legislação, a ascensão a que eventualmente teriam direito pode
rá ser reconhecida posteriormente, caso julgada improcedente a imputação disciplinar. Com
essa medida, evita-se prejuízo na carreira ao agente público considerado inocente no proces
so disciplinar que o impediu de ascender funcionalmente.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colabora
ção no encaminhamento desta matéria.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência e aos seus pares pro
testos de apreço e consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ____ de ______________ de 2021.

Camilo Sobref~a Santana
GOVERNAD DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÃ IIARRETO LEiTÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.°
58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1? A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida do art.
165 —A, nos seguintes termos:

Art. 165 — A. Os procuradores do Estado e os servidores integrantes do quadro de pes
soai da Procuradoria-Geral do Estado que respondam a processo disciplinar, condição
que os impede de participar de processo de ascensão na carreira, nos termos desta Lei e
do art. 59. inciso 1, do Decreto n.° 22.793, de 1° de outubro de 1993, dc a Lei n.°
11.966, de 17 de junho de 1992, terão assegurada a ascensão posteriormente, caso veri
ficado o direito à época da disputa, uma vez findo o processo disciplinar com a impro
cedência da imputação.
Parágrafo único. inexistindo vaga para a promoção em ressarcimento de preterição na
forma do capul, ficará o servidor ou o procurador do Estado como excedente na corres
pondente classe, ocupando a próxima vaga imediatamente aberta.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos, vedado
qualquer impacto financeiro.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de _______ de2021.

~
Canjflo Sobreira de Santana

GOVERNAIIOR DO ESTADO DO CEARÁ

J
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/08/2021 09:47:08  Data da assinatura:  18/08/2021 09:53:24

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/08/2021

LIDO NA 21ª (VIGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 18 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 4071 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 18 de Agosto de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

1!&~Z___d ~/‘J~/ URGÉNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 106/2021 - Oriunda da Mensagem N’ 8.721 — Autoria do Poder Executivo - Institui, no âmbito do Poder Executivo, o
programa “Ceará Conectado”, como medida de democratização do acesso à intemet gratuito, em espaços públicos, à população do
Estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 107/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.722— Autoria do Poder Executivo - Estabelece dever funcional no âmbito do
serviço público do Estado do Ceará, consistente na vacinação contra a Covid-19 por parte de servidores e empregados públicos
estaduais, como medida de garantia da salubridade do ambiente de trabalho e de proteção da saúde tanto dos usuários do serviço
público quanto dos demais agentes públicos em serviço, e dá outras providências;

- Mensagem n° 109/2021 - Oriunda da Mensagem N’ 8.723 — Autoria do Poder Executivo - Institui o pacto pela aprendizagem no
Estado do Ceará e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 24/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.725 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n°58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.
Sobre a mensagem n° 106, a mesma visa instituir o Programa Ceará Conectado, visando disponibilizar internet sem fio em espaços
públicos para a população cearense;

Sobre a mensagem n° 107, esta visa estabelecer o dever funcional de vacinação pelos servidores públicos, buscando assegurar a
salubridade do ambiente de trabalho, tanto para os demais servidores, quanto para os usuários do serviço público;

Sobre a mensagem 108/2021 é no sentido de instituir o Pacto pela Aprendizagem no Estado do Ceará, que consiste em um conjunto
de ações estratégicas a serem implementadas pelo Governo do Estado nas redes públicas municipais de ensino, visando a
expansão e aprimoramento da educação;
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E sobre a O Projeto de Lei Complementar n°2412021, é no sentido de modificar a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado,
fazendo prever que: caso o procurador ou servidor da procuradoria não participe de ascensões na carreira, por está respondendo a
processo disciplinar, essa ascensão possa ser reconhecida em momento posterior, caso o processo disciplinar contra o servidor seja
julgado improcedente.
Sala das Sessões, 18 de Agosto de 2021

~S~OESARFlLHO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  18/08/2021 14:13:07  Data da assinatura:  18/08/2021 14:13:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
18/08/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N.° 8.725 ? PODER EXECUTIVO - PROPOSIÇÃO N.° 24/2021 - REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  23/08/2021 12:21:55  Data da assinatura:  23/08/2021 12:22:00

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/08/2021

PARECER

 

Mensagem n.° 8.725 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 24/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.725, de 17 de agosto de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

Através deste Projeto de Lei, busca-se promover na Lei Complementar Estadual
nº 58, de 31 de março de 2006, Lei Orgânica da Procuradoria – Geral do Estado,
acrescendo-lhe o art. 165-A, para prever que, no caso em que procurador ou
servidor da Procuradoria Geral do Estado não participe de ascensões na
carreira por responderem a processo disciplinar, como já previsto na legislação,
a ascensão a que eventualmente teriam direito poderá ser reconhecida
posteriormente, caso julgada improcedente a imputação disciplinar. Com essa
medida, evita-se prejuízo na carreira ao agente público considerado inocente no
processo disciplinar que o impediu de ascender funcionalmente.

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

O projeto de lei complementar enviado pelo Exmo. Sr. Governador à apreciação do Poder Legislativo
visa alterar regra da Lei Complementar nº 58/2006, tem como objetivo de readequar o formato das
progressões de carreira dos servidores públicos que compõem o quadro da Procuradoria-Geral do Estado
do Ceará,   no que tange ao risco de perder a chance de ascensão funcional, por estar respondendo
Processo Administrativo Disciplinar, deixando suspensa a referida ascensão até que o servidor  tenha sido
inocentado das imputações que lhes forem inerentes.

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Chefe do Poder Executivo Estadual para dispor
sobre o exercício das atividades profissionais de seu quadro de servidores no âmbito da administração
pública.

 

No que diz respeito ao conteúdo da lei, também não vislumbro qualquer desrespeito aos textos da
Constituição Federal e Estadual.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgue necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise, a fim de verificar o atendimento do
interesse público.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.725/2021
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
19 de agosto de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  25/08/2021 10:35:18  Data da assinatura:  25/08/2021 10:35:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM:18/08/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  30/08/2021 09:57:15  Data da assinatura:  30/08/2021 09:57:22

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
30/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.725, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE
MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.725,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, busca-se
promover na Lei Complementar Estadual nº 58, de 31 de março de 2006, Lei Orgânica da
Procuradoria – Geral do Estado, acrescendo-lhe o art. 165-A, para prever que, no caso em que
procurador ou servidor da Procuradoria Geral do Estado não participe de ascensões na carreira
por responderem a processo disciplinar, como já previsto na legislação, a ascensão a que
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eventualmente teriam direito poderá ser reconhecida posteriormente, caso julgada improcedente a
imputação disciplinar. Com essa medida, evita-se prejuízo na carreira ao agente público
considerado inocente no processo disciplinar que o impediu de ascender funcionalmente.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado,recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.725, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 24/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  30/08/2021 15:58:39  Data da assinatura:  30/08/2021 15:58:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

73ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 19/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  30/08/2021 16:31:48  Data da assinatura:  30/08/2021 16:31:52

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
30/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E

TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 18/08/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/09/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.725, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 31 DE
MARÇO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.725,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, busca-se
promover na Lei Complementar Estadual nº 58, de 31 de março de 2006, Lei Orgânica da
Procuradoria – Geral do Estado, acrescendo-lhe o art. 165-A, para prever que, no caso em que
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procurador ou servidor da Procuradoria Geral do Estado não participe de ascensões na carreira
por responderem a processo disciplinar, como já previsto na legislação, a ascensão a que
eventualmente teriam direito poderá ser reconhecida posteriormente, caso julgada improcedente a
imputação disciplinar. Com essa medida, evita-se prejuízo na carreira ao agente público
considerado inocente no processo disciplinar que o impediu de ascender funcionalmente.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 19 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá
outras providências.

A matéria altera Lei Complementar visa modificar a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Estado,
adicionando um novo artigo, fazendo prever que: caso o procurador ou servidor da procuradoria não
participe de ascensões na carreira, por responder a processo disciplinar, essa ascensão possa ser
reconhecida em momento posterior, caso o processo disciplinar contra o servidor seja improcedente. O
Objetivo é evitar que se gerem prejuízos aos servidores, em razão de processo disciplinar que seja julgado
improcedente e que impediria a ascensão. A matéria é favorável a administração pública. Além disso, a
matéria possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 24/2021
Mensagem nº 8.725 de autoria do Poder Executivo, apresentamos o , aPARECER FAVORÁVEL
regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

21 de 26



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/09/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

62ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 19/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   APROVAÇÃO
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  Data da criação:  08/09/2021 12:02:59  Data da assinatura:  09/09/2021 09:51:09

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/09/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 22ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 48ª (QUADRAGESIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE AGOSTO
DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26 DE AGOSTO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAYO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E TRÊS

ALTERA A LEI COMPLEMINTAR N.° 58, DE
31 DE MARÇO DE 2006.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. J,0 A Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006, passa a vigorar acrescida do
art. 165 — A, nos seguintes termos:

“Art. 165 — A. Os procuradores do Estado e os servidores integrantes do quadro de pessoal
da Procuradoria-Geral do Estado que respondam a processo disciplinar, condição que os
impede de participar de processo de ascensão na carreira, nos termos desta Lei e do art. 59,
inciso 1, do Decreto n.° 22.793, de 1.° de outubro de 1993, dc a Lei n.° 11.966, de 17 de
junho de 1992, terão assegurada a ascensão posteriormente, caso verificado o direito à
época da disputa, uma vez findo o processo disciplinar com a improcedência da imputação.
Parágrafo único. Inexistindo vaga para a promoção em ressarcimento de preterição na
forma do capta, ficará o servidor ou o procurador do Estado como excedente na
correspoRdente classe, ocupando a próxima vaga imediatamente aberta”. (NR)
Art. 2.° jE~{a Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em

seus efeitos, vedado~quà{quer impacto financeiro.
PAÇO 1~A~SEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 25 de agosto de 2’OS\\

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1 Y VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA

~ 2.a VICE-PRE5DEWm (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA

SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉfflIa AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

25 de 26



26 de 26


